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Resumo 

A natureza na cidade, no período histórico atual, encontra-se valorizada por idéias, símbolos, 
imagens, fantasias e desejos de qualidade de vida, status e tranquilidade, uma natureza padronizada, 
glamourizada e sempre verde, a qual é captada, apropriada e vendida no mercado imobiliário. 
Observando e analisando materiais de propaganda foi constatado um uso maciço da natureza como 
atrativo para venda de vários empreendimentos imobiliários urbanos, principalmente edifícios e 
condomínios de alto padrão. O uso da natureza passa desde a utilização da natureza material como 
objeto de decoração até a criação de uma idéia/estilo de natureza. No primeiro caso ocorre uma 
associação estrategicamente pensada pelos agentes do mercado imobiliário entre o empreendimento 
e áreas verdes públicas (parques, praças e jardins), como ocorre com o Parque Burle Marx, em São 
Paulo, por em empreendimentos localizados na Vila Andrade (Panamby) ou com áreas de proteção 
permanente (APPs) em Florianópolis. O outro processo se dá com a criação e desenvolvimento de 
uma idéia de natureza, uma natureza virtual, retratada nos nomes dos empreendimentos, o “Green 
Phylosophy' e o 'Raízes da Mata", em São Paulo e o 'Mata Atlântica", em Florianópolis. Infelizmente, a 
valorização da natureza na cidade restringe-se apenas as estratégias de marketing e aos materiais de 
propaganda, pois o que ser observa é a retirada da vegetação, a invasão de áreas de proteção e a 
canalização de cursos d'água. Os empreendimentos imobiliários materializam uma relação com a 
natureza na cidade pautada apenas num valor troca, aumentando os preços dos apartamentos, 
condomínios e edifícios. Define-se, desta forma, uma acesso desigual da natureza na cidade, a qual 
passa a ser uma mercadoria exclusiva de condomínios e áreas residenciais de alto padrão, 
permanecendo ausente para o restante da cidade, principalmente em zonas residências de baixa 


renda (onde a natureza é sinônimo de mato) e conjuntos habitacionais. 


Introdução 

Segundo Henrique (2004), no momento histórico atual, observa-se uma reaproximação ou um 
'reencanto' do mundo urbano ocidental com a natureza, ou melhor, com uma idéia, um padrão de 
natureza moldado pelos interesses capitalistas. Sob a dinâmica atual do capitalismo, os grandes 
agentes do mercado global, nos mais diversos ramos da economia, das industrias aos serviços, 
oferecem produtos e serviços para as classes com maior poder de consumo, que os colocam muito 
próximo da natureza. Uma natureza retrabalhada sob a forma de uma segunda natureza, reificada, 
incorporada, mercantilizada e produzida e vendida de acordo com as leis e objetivos do modo de 
produção atual - o lucro, a propriedade privada, os fetiches e sensibilidades do mercado. A cidade 
atual torna-se o local privilegiado para comprovar esta situação. A qualidade do ar, as praças e os 


parques arborizados tornam-se objetos de consumo, a “natureza verde”, toma-se, devido a sua 


raridade em algumas cidades, artigos de luxo. A raridade, ou a pouca oferta de algo, vai aumentar o 
valor do recurso, no caso a natureza”. 

Para Lefebre (2002:36), “teoricamente, a natureza distancia-se, mas o signos da natureza e do 
natural se multiplicam, substituindo e suplantando a “natureza” real. Tais signos são produzidos e 
vendidos em massa. Uma árvore, uma flor, um ramo, um perfume, uma palavra tornam-se signos da 
ausência: ilusória e fictícia presença. Ao mesmo tempo, a naturalização ideológica obceca. Na 
publicidade, a dos produtos alimentares ou têxteis, como a da moradia ou das férias, a referência a 
natureza é constante”. 

No mercado imobiliário, segundo Harvey (2000), especuladores (com apoio financeiro 
intemacional) procurando maximizar seus ganhos a partir do aumento da renda da terra, por exemplo, 
estão atualmente reformando e reformatando ambientes metropolitanos de Xangai e Moscou, bem 
como de Londres e Nova lorque. A generalizada procura por rendas diferenciais criam diferenças 
geográficas na intensidade de investimento do capital, frequentemente acarretando que regiões ricas 
em capital cresçam ricas enquanto regiões pobres em capital cresçam relativamente pobres. A 
diferenciação de estilos de vida, definidos pelo padrão econômico ou pelos valores comunitário ou de 
grupos, como por exemplo os distritos culturais gays, os assentamentos religiosos e as comunidades 
de ecologistas, têm considerável importância. 

O fetichismo da mercadoria e do 'commodity' acaba por criar identidades relacionadas a isto. 
Eu sou o que eu posso comprar ou eu sou o que eu possuo (Harvey, 2001:278/279). 

Criam-se assim nichos de mercado, os quais são explorados a partir da mobilização dos 
desejos humanos e na sua pseudo-exclusividade, isto é, negando seu acesso a todas as pessoas. Do 
ponto de vista geográfico, definem-se territórios excludentes, que vendem desde a idéia de natureza 
até a de segurança. Outras propagam a idéia de uma natureza nos antigos modelos das cidades do 
interior, como um parque temático (Harvey, 2001). Também se tem o modelo das cidades verdes da 
Inglaterra. As idéias de natureza materializadas nos empreendimentos imobiliárias criam objetos fixos 
que não podem ser facilmente removidos da configuração territorial do lugar. 

O mercado, o consumismo e o marketing natural tornam-se um hábito ou um estilo de vida, e 
passam a ser o foco das relações capitalistas em todas as esferas da vida - da fábrica à moradia. 
Vende-se um estilo de vida 'em harmonia com a natureza”, que se insere rapidamente, atingindo 
produtos de fácil circulação e também penetra de maneira maciça em outros setores, como os 
empreendimentos imobiliários, que pelo seu caráter fixo no espaço tornam-se verdadeiros símbolos 
materiais destas características atuais, substituindo os de outrora, a igreja, o paço municipal, o 
Fórum, a escola, etc. 

Segundo Lefebvre (1969:62) “cada 'objeto”, cada 'bem' se desdobra numa realidade e numa 
imagem, fazendo esta parte essencial do consumo. Consomem-se tantos signos quanto objetos: 
signos da felicidade, da satisfação, do poder, da riqueza, da ciência, da técnica, etc. A produção 


desses signos se integra na produção global e desempenha um papel integrador fundamental em 





* Em nossa tese de doutorado “O Direito a Natureza na Cidade. Ideologias e Práticas na História”, 


analisamos o processo de incorporação da natureza a vida social e a mercatilização da natureza na cidade na 
história do urbanismo e no período histórico atual. 


relação às outras atividades sociais produtivas ou organizadoras. O signo é comprado e vendido; a 
linguagem torna-se valor de troca”. 

Hoje, a natureza, idéia e objeto, capitalizada e mercantilizada, tem seus consumidores e 
clientes, pessoas que por ela transitam, passam, viajam, comprando-a e consumindo-a, literal ou 
metaforicamente falando, como símbolo, imagem, ícone, poder ou status. Este processo é cooptado 
pelos grandes agentes do mercado imobiliário e é usado como uma das estratégias de marketing 
mais significativas na venda de produtos imobiliários exclusivos, como condomínios fechados e 
loteamentos residenciais de alto padrão. A natureza na cidade, ou a natureza na propaganda, se 
torna, por sua raridade e escassez, propriedade privada nem áreas segregadas do restante da 
cidade, onde a violência, a poluição se tornam presentes e a qualidade de vida se deteriora. 

Segundo Rodrigues (2001), o cotidiano da grade cidade faz que a natureza seja vista como 
fonte de 'recuperação das energias'. Assim, a presença da natureza é uma forma de renovação da 
vida estressante e rápida da cidade. Contraditoriamente, “na cidade, a “natureza” precisa ser abolida 
para o porvir humano. Enterram-se os rios e córregos (canalização); impermeabilizam-se as ruas, 
avenidas e fundos de vale para possibilitar o deslocamento dos veículos, cada vez em maior número, 
derrubam-se matas para edificar lugares de 'convivência', de produção e de consumo.” (p.212) 

O cotidiano nos condomínios atrelados a uma idéia de natureza aparece como uma história de 
crianças e a materialização da felicidade num endereço. De acordo com Lefebvre (1969:29), a 
“ideologia da felicidade através do consumo, a alegria através do urbanismo adaptado à sua nova 


missão. Esse urbanismo programa uma quotidianeidade geradora de satisfações”. 


A Disneyficação da Natureza na Cidade 


A relação que a sociedade possui hoje com a natureza, ou com o território onde se insere a 
natureza, se dá num “mundo que a técnica construiu para nós, somos hipnotizados pela lei do 
número" (Lenoble, 1969:205), um mundo geométrico das quantidades e valores econômicos e não 
das qualidades e valores fraternais. Assim, a natureza hoje se constitui, de acordo com uma proposta 
de Lenoble (1969), numa coisa-imagem', muito mais imagem do que coisa. Nesta relação, os 
homens não enxergam os fenômenos sociais, políticos ou econômicos que penetram na idéia de 
natureza, eles continuam a ver apenas uma imagem romântica da natureza, que é captada e 
apropriada pelos empreendimentos imobiliários nas grandes cidades. 

Como parte do espaço geográfico, como elemento do território usado, a natureza é incorporada 
e produzida, como objeto e idéia, transformada em recurso pela valorização do espaço e por um 
intenso uso do território. Esse denso e utilizável espaço geográfico, conectando Homem e Natureza, 
Técnicas e Cultura, pode resultar em mentiras funcionais, definidas e criticadas por Santos (1982:25), 
pois toda a natureza, congelada no senso comum como paisagem, tende a ser transformada em 
cartões postais e em fetiche. 

A natureza, material e simbolicamente, incorpora-se à esfera do mundo capitalista, da 
racionalidade instrumental e da criação de um conjunto de necessidades que parecerem ser naturais 


ao homem, mas que se constituem apenas em mais possibilidades de consumo. Para Marx (1962:60- 


61), “no mundo alienado do capitalismo as necessidades não são manifestações de poderes latentes 
do homem, isto é, elas não são necessidades humanas; no capitalismo, cada homem especula sobre 
como criar uma nova necessidade em outro homem a fim de forçá-lo a um novo sacrifício, colocá-lo 
em uma nova dependência, e incitá-lo a um novo tipo de prazer e, por conseguinte, à ruína 
econômica. Todos tentam estabelecer sobre os outros um poder estranho para com isto lograr a 
satisfação de sua necessidade egoísta”. A natureza transformada em mercadoria e apropriada pelos 
capitalistas, torna-se um produto, “uma isca por meio da qual o indivíduo tenta apanhar a essência da 
outra pessoa, o dinheiro dela” (Marx, 1962:144). 

Nas grandes cidades, lugares altamente tecnificados e artificializados, frutos da ação humana, 
a presença de uma natureza natural torna-se muito distante, tornando-se necessário, desta forma, a 
produção de um sistema de idéias e símbolos que tragam a imagem dessa natureza natural para a 
cidade e, até mesmo, que se produza uma natureza padronizada e adequada aos padrões urbanos. 
Além disso, a natureza material, efetivamente incorporada e produzida, enclausurada nas 
propriedades imobiliárias privadas, terá seu acesso definido de maneira desigual, entre, por exemplo, 
os empreendimentos de alto padrão e os condomínios habitacionais de baixa renda. 

A produção de uma natureza artificial deve muito também ao avanço conquistado pela ciência 
e pela técnica. Entretanto, a influência do homem sobre a natureza não é apenas associada à 
melhoria da sua produtividade, mas também é composta com uma forte componente estética. 

Élisée Reclus também coloca uma questão instigante, na qual o homem só processa a beleza 
da natureza quando a mesma encontra-se filtrada, civilizada, enquadrada. Segundo Reclus (1886), a 
natureza muito selvagem é incompreensível para o homem, ele prefere trechos da natureza que já 
foram digeridos pela vida social possibilitando assim que sua imaginação envolva todo este trecho 
humanizado mais facilmente. Símbolos da natureza, como uma charmosa avenida salpicada de 
árvores ou um lago rodeado por estátuas como um santuário, são mais valorizados pelo homem do 
que a natureza mantida em seu estado bruto. 

A valorização da natureza é um processo historicamente datado, conforme mostra Abreu 
(1992:55), “... a relação entre natureza e sociedade é sempre historicamente determinada. Em outras 
palavras, o significado e o valor que uma sociedade atribui aos elementos da natureza irão sempre 
variar no tempo, acompanhando o processo histórico de seu desenvolvimento econômico e social. 
Valores ambientais que são hoje tão disputados pela população do Rio, como viver próximo à praia, 
por exemplo, seriam considerados extremamente exóticos (ou mesmo irracionais) pelos cariocas do 
passado”. 

A forte componente estética da natureza, tratada por Reclus (1886), é acrescida de um valor 
variável aos 'gostos' que vão sendo definidos ou impostos. O autor cita as casas construídas no lago 
“Geneva, que primeiramente davam as costas para o lago, permitindo uma vista das montanhas e 
das rochas, que representam o padrão vigente de beleza natural naquele primeiro momento, mas que 
posteriormente passam a serem construídas com suas fachadas voltadas para o lago, pois a água é 
que se torna o padrão estético de beleza natural. 

Para Reclus (1985:75), “um fato capital domina toda a civilização moderna: o fato de que a 


propriedade de um único indivíduo pode aumentar indefinidamente, e até mesmo, em virtude do 


consentimento quase universal, abarcar o mundo inteiro. O poder dos reis e dos imperadores é 
limitado, o da riqueza não o é. O dólar é o senhor dos senhores (...) O modelo essencial do civilizado 
europeu, ou melhor, do americano do norte, é de se preparar para o lucro, tencionando comandar os 
outros homens através do dinheiro todo-poderoso. Seu poder aumenta na proporção exata do seu 
haver”. 

A natureza se transforma num grande shopping center. Até o maior shopping center do Brasil, 
o Parque Dom Pedro, em Campinas/SP, utiliza na sua propaganda e nas suas diversas alas uma 
aproximação com a natureza para se diferenciar na concorrência, com direito ao portal das águas, 
das pedras, das colinas, das flores e até grama artificial. Este centro comercial pode ser usado para 
sintetizar, de maneira incisiva, a idéia da apropriação e da comercialização da natureza no período 
atual, o marketing verde e a natureza enclausurada sob formas que dão a idéia de serem naturais, 
mas que na verdade são apenas falsificações. 

É interessante notar que em muitos casos as referências à natureza se dão através de seus 
elementos de grandes proporções, a beleza da natureza residiria nas montanhas, nos rios, ou mesmo 
nas árvores, esquecendo-se que no período atual, aquilo que poderia ser considerado ainda como 
uma natureza primeira se esconde no meio das estruturas microscópicas, que o olho humano ainda 
não alcançou. O mesmo se dá com a definição imposta que toda a natureza é verde, isto é observado 
em vários produtos quando querem adquirir o status, ou usar o adjetivo “natural”, sempre utilizam a 
cor verde como representação da sua qualidade natural. Nota-se que esta escolha pela natureza 
verde pode estar relacionada ao fato de que as plantas foram os elementos da natureza que mais se 
tornaram conhecidos, controlados e manipulados pelos homens ao longo de sua história, tanto de 
maneira empírica (primeiros cultivos) quando através da ciência (botânica). Ou seja, a natureza 
representada pelas árvores e pelo verde é uma natureza já amplamente tecnificada que não 
apresenta riscos ao homem. Entretanto, esta natureza monocromática nada tem a ver com a 
variedade de cores que a natureza, em qualquer período, tem. A idéia de natureza que se apresenta 
hoje, relacionada à fluidez do mundo atual, contraditoriamente remete a uma rigidez no seu padrão, a 
perda da especificidade e da diversidade. 

A monetarização e mercantilização que atingem as idéias e conceitos de natureza sob o 
controle de capitalista, mostram, de acordo com Harvey (2000), uma organização material da 
produção, circulação e consumo que depende e reforça específicas noções de direito e obrigações e 
afeta nossos sentimentos de alienação e subordinação, nossa concepção de poder e sem poder. 
Mesmo aparecendo como novos caminhos da própria expressão (multiculturalismo sendo o exemplo 
recente mais marcante) são cativos das forças da acumulação do capital, como por exemplo o amor à 
natureza feito sinônimo de ecoturismo. 

No período atual, criam-se muitas metáforas da natureza - mitos de uma natureza inexistente, 
que representam um 'congelamento simbólico do natural”. Assim, segundo Souza (2001:256), “a 
natureza tratada desta forma é, como passado, cuja apropriação é indireta. Assim como o passado 
não pode ser superado, a natureza não apropriada socialmente. não vivida, vivificada empiricamente, 
confinada nas reservas ecológicas, também serve apenas como memória. É uma natureza simbólica 


que não participa do cotidiano vivido.” 


Quanto maior o grau de humanização dos lugares e quanto maior sua inserção no projeto 
racionalista capitalista de consumo, mais a referência à natureza se toma uma necessidade e uma 
estratégia de marketing. 

No período atual, criam-se muitas metáforas da natureza - mitos de uma natureza inexistente, 
que representam um 'congelamento simbólico do natural”. Assim, segundo Souza (2001:256), “a 
natureza tratada desta forma é, como passado, cuja apropriação é indireta. Assim como o passado 
não pode ser superado, a natureza não apropriada socialmente, não vivida, vivificada empiricamente, 
confinada nas reservas ecológicas, também serve apenas como memória. É uma natureza simbólica 
que não participa do cotidiano vivido.” 

Na organizada feira de consumo da natureza esta se transforma em mercadoria - vendida 
como autêntica ou mesmo como natureza 'caricaturizada”, 'disneyficada'. 

Um conceito interessante para analisar o processo de utilização da natureza 'falsificada' e da 
forma de relação que a sociedade estabelece com a natureza, foi desenvolvido pelo geógrafo David 
Harvey. O referido autor (op.cit., 2000), usa o conceito de Disneyficação da Natureza (Disneyfication 
of Nature), definido como um reencantamento da natureza já como um item de consumo e um 
objetivo central da mercantilização e Disneyficação das experiências de natureza. 

A 'Disneyficação”, para Harvey (2000:199), insere os seguintes aspectos: 

e uma suposta felicidade, harmonia e espaços sem conflitos - uma fuga para fora do mundo 
real; 

e uma construção feita para entreter; 

e uma história inventada; 

e um cultivo de uma nostalgia de um passado mítico; 

e uma perpetuação do fetiche pela cultura da mercadoria; 

e um agregado de objetos e coisas de todo o mundo numa idéia de diversidade e existência 
multicultural, mesmo que tudo se dê na forma de compartimentos; 

e um lugar limpo, sanitarizado e mitologizado, esteticamente perfeito. 

Assim, a relação cotidiana com a natureza, a prática social, passa a ser povoada por 
pensamentos, imagens, fantasias e desejos de uma natureza glamourizada e reificada como um 
desenho infantil. Baudrillard (citado por Harvey, 1996), fala numa redução dos processos da vida a 
algo que ocorre sobre uma tela de cinema e nada mais. Como escreve Santos (2000a: 51), “o próprio 
quadro da vida, a natureza e o entorno humano, carregado de significações sobrepostas, cheio de 
artifícios, é uma tela de enganos. A natureza artificializada, instrumentalizada ao extremo, recusa-se a 
se deixar entender diretamente. Os homens não vêem o que enxergam”. 

Para Harvey (2001), o fetiche pela imagem coloca num pacote algumas formas estéticas pré- 
definidas, às custas de posições étnicas, justiça social, igualdade e questões locais e internacionais 
de exploração tanto da natureza quanto da natureza humana. Todo um mundo de objetos passa a ser 
produzido seguindo os ditames de uma ideologia, mais ou menos perceptíveis aos olhos incautos, 
seguindo esta perspectiva de uma 'Disneylândia da Natureza”. “Somos cercados por coisas que são 


ideologias, mas que nos dizem ser a realidade. (...) É preciso desmontar essa ideologia” Santos 


(2000:9). “A ideologia produz símbolos, criados para fazer parte da vida real, e que frequentemente 
tomam a forma de objetos” Santos (1999:101). 

Neste processo de produção de objetos cheios de simbolismo e ideologias, a propaganda 
adquire um valor muito grande. Para Santos (2000:10), “pagamos para sermos enganados. Paga-se o 
processo de engano que acompanha e que precede a produção das coisas, das relações e das 
imagens”. 

Para Ítalo Calvino (1994) a natureza é cada vez mais falsificada e está comprometida com os 
interesses do capital. Hoje a natureza (capitalizada e mercantilizada) tem seus consumidores, seus 
clientes, aqueles que a percorrem, compram e a consomem, literal e metaforicamente, símbolo, 
imagem, ícone, poder, qualidade de vida. 

A valorização monetária da natureza reforça formas de valorar a natureza, e a moradia e os 


agentes do mercado imobiliário irão se apropriar destes ideais românticos, ambientalistas e 'verdes”. 


O Mercado Imobiliário e a Valorização da Natureza 


A partir de algumas considerações iniciais sobre o processo de incorporação da natureza a 
vida social e sua utilização como estratégia de marketing, partimos para o entendimento da 
mercantilização da natureza na cidade através da sua venda pelos agentes do mercado imobiliário. 

No século XIX se inicia um movimento intenso de associação entre a natureza na cidade e a 
especulação imobiliária, com a construção de jardins e parques pelos agentes imobiliários, como o 
objetivo de valorização dos loteamentos construídos no entorno. A natureza na cidade passa a ser a 
isca e a “garota propaganda”. Isto posto num momento de grande valorização da natureza na cidade, 
quer seja por motivos estéticos (os passeios e a exibição de poder) ou pelas razões higienistas (de 
saneamento da cidade cada vez mais poluída pelas indústrias). 

Reclus (1886), coloca duas formas de apropriação da natureza pelos empreendimentos 
imobiliários, uma direta e outra indireta. A apropriação da natureza, cada vez mais artificial, se dá, 
como exemplo, nas costas marinhas, nossos mais pitorescos penhascos e nossas mais charmosas 
praias, em muitas localidades, monopolizada tanto pelos invejosos proprietários ou pelos 
especuladores que apreciam a beleza da natureza, em muitas vezes, na mesma forma como um 
'cambista' valora uma barra de ouro. Em badalados lugares nas montanhas uma similar forma de 
apropriação toma possessão dos habitantes: a paisagem é totalmente cortada em quadrados e 
vendidas em altas ofertas; cada curiosidade natural, a rocha, a caverna, a cachoeira, o glacial, tudo, 
que faça o som de um eco, pode tornar-se propriedade privada. 

Já forma de apropriação indireta da natureza, se dá na forma de sua utilização para a venda de 
produtos. Segundo Reclus (1886), prédios horrorosos, moinhos, oficinas, hotéis e depósitos, tomam 
lugar na base dos penhascos; propagandas, especulando a beleza de Niagara [Cataratas], para 
vender sua mercadoria ou seus remédios, têm postado suas sujas e mentirosas placas na frente da 
barulhenta catarata; outras pessoas, ainda mais desagradáveis na sua ingenuidade, têm tentado 


adicionar alguns aspectos poéticos ao cenário, erguendo quiosques chineses e torres góticas. 


Segundo Munford (1998:461), “a cidade, desde o princípio do século XIX, foi tratada não como 
uma instituição pública, mas como uma aventura comercial privada, a ser afeiçoada de qualquer 
modo que pudesse aumentar a rotatividade e fazer subirem ainda mais os valores dos terrenos”. 

Na associação entre especulação imobiliária e a natureza, os incorporadores se apropriam de 
todos os locais charmosos e belos, os quais ela divide em lotes retangulares, enclausuram os 
mesmos em muralhas uniformes onde são construídos mansões e casarões pretensiosos. Para os 
que passeiam pelos caminhos e trilhas, nestes pretensos espaços de campos, a natureza não é mais 
do que representada por arbustos talhados e amontoados de flores que são entrevistas através das 
grades (Reclus, 2002). 

Em Londres observa-se o primeiro processo de valorização imobiliária a partir de uma 
associação com uma idéia de natureza. No início do século XIX se inicia a transformação das terras 
do 'Royal Marylebone Park' num parque urbano — o Regent's Park. Todo o modelamento e 
estruturação deste parque foram financiados pelas empresas imobiliárias londrinas, cujo objetivo era 
a construção de casas no entomo deste novo parque, casas com vistas e terraços e 'villas' para 
pessoas ricas. A idéia era que a venda das casas nas proximidades do parque pagaria os 
investimentos gastos no Regent's Parks. 

Segundo Munford (1998), na área do atual Regent's Park, que antigamente pertencia à Igreja 
Mary-le-Bow, estava sendo prevista a construção de um cemitério. Entretanto o crescimento da 
cidade e a possibilidade de realização de lucros prevaleceram sobre o uso que se daria à área, que 
foi portanto loteada. “Quando a Coroa planejou o Regent's Park de Londres, o próprio parque foi 
abertamente considerado um artifício para aumentar o valor dos terrenos de propriedades vizinhas, 
pertencentes à Coroa Real.” (p.414) 

Isto num momento de crescimento das cidades e enriquecimento de uma parcela da população 
urbana, que comprava terras, construía vilas e casas com jardins, aquecendo mercado imobiliário que 
soube aproveitar esta demando pelo contato com a natureza na cidade. Deve ser lembrado que as 
cidades européias viviam uma acelerada industrialização e a poluição atmosférica era uma constante 
e a idéia do verde na proximidade das casas trazia um alívio a esta poluição. 

A apropriação da natureza, uma apropriação da apreciação estética da natureza, consistindo 
numa salva guarda das suas belezas como forma de agregação de valor a uma propriedade privada, 
passa também pela privação de sua componente estética, separando-a dos olhar dos homens, 
através de cercas ou muros, definitivamente ou impondo uma única forma de apreciação através da 
compra de um ingresso. 

Cria-se uma diferenciação espacial da natureza na cidade de acordo com a estratificação 
social. Enquanto nos centros urbanos e nos bairros nobres o que se via era uma natureza trabalhada 
e bem cuidada — tanto no jardim inglês quanto no francês — um lugar para passeio e exibição, um 
lugar de prestígio. Nas periferias a natureza bruta e ainda 'não controlada” se fazia presente, trazendo 
enchentes, inundações, doenças e frio. 

A moradia dos trabalhadores é constantemente comparada “com covis, as grandes distâncias 
que separam o local de trabalho do de habitação ('a metade dos operários do Strand já estão 


obrigados a caminhas duas milhas para chegar ao trabalho”, constata Marx), os lixões fétidos 


amontoados e a ausência de jardins públicos nos bairros populares. A higiene moral também é 
considerada: há contraste entre os bairros habitados pelas diferentes classes sociais, chegado à 
segregação, fealdade e monotonia das construções 'para o maior número”.” (Choay, 1992:06) 

Desenvolvem-se tentativas de saneamento desta natureza bruta para evitar a contaminação e 
a proliferação de doenças na população. Na Alemanha aparecem as primeiras tentativas de 
popularização dos parques e jardins da cidade., dando origem aos 'Volksparken' (parques populares). 

Neste movimento foram criados o 'Bois de Boulogne', cuja área foi doada a cidade por um 
empreendedor imobiliário, que era proprietário das terras do entorno do parque. As colinas e lagos 
artificiais, construídas seguindo o modelo inglês, tornaram o lugar numa área de sucesso junto à alta 
burguesia e aristocracia parisiense. Logo entrou 'na moda” valorizando imensamente o seu entorno 
(para reforçar, do mesmo proprietário das terras doadas para a construção do parque), que foi 
vendida como “o céu para os ricos' (Capel, 2002). 

Do lado oposto em Paris foi criado o “Bois de Vincennes', destinado a ser o parque das 
camadas populares. Entretanto, como as classes populares trabalhavam em média 12 horas por dia, 
não tinham tempo livre para frequentar estes parques. 

Em Nova lorque a especulação imobiliária no entorno do parque também se apropria das 
referências à natureza, levando a super adensamento das áreas próximas. Segundo Munford (1998: 
463-464), “o desejo de utilizar todos os metros quadrados de espaço alugável dominava o 
proprietário, mesmo quando a construção era para seu uso privado e não se destinava à simples 
especulação pecuniária. Em muitas cidades, durante o século XIX, isso reduziu o quintal dos fundos a 
uma área para secar roupas, e esta, por sua vez, foi reduzida em espaço, a tal ponto que muitas 
caras residências da Quinta Avenida, em Nova lorque, eram construídas quase costas contra costas, 
como qualquer asilo de classe inferior, e não tinham nem perspectiva nem ventilação. Mais uma vez, 
a empresa capitalista, hipnotizada pela sua própria preocupação com os ganhos, ultrapassava a sim 
mesma, pois um plano congestionado não traz necessariamente o máximo de retorno imediato, nem 
tem probabilidade de permanecer bastante válido ou atraente para assegurar uma exploração 
lucrativa durante um longo período de anos.” 

Como as propagandas de empreendimentos imobiliários da atualidade, em 1866, no Plano de 
Riverside, Illinois (EUA), a “Riverside Improvement Company já fazia menção a sofisticação da 
natureza na cidade. Como mostra Capel (2002), a propaganda de Riverside mostra o encanto 
refinado da beleza silvestre, com paz e tranquilidade (...) positivamente pitoresco e que contrasta com 
os ângulos retos que caracterizam as cidades modemas. 

Sobre a especulação imobiliária atrelada à natureza na cidade brasileira pode ser citado o caso 
de Porto Alegre, no final XIX e começo de XX, com a criação do Campo da Redenção, seu 
ajardinamento e loteamento do entomo. Segundo Segawa (1996:218), “aproveitamento de áreas 
tradicionalmente tidas como inúteis ou de árduo aproveitamento: sobre várzeas, chamecas, terrenos 
de altimetrias complicadas. Era a conquista da terra firme, aterros que acresciam à vizinhança urbana 
horizontes de expansão, enterrando miasmas e cobrindo superfícies infectas com um simulacro 
saudável de natureza. Terrenos outrora sem préstimo, os quais, mediante intervenções patrocinadas 


pelo poder público - nem sempre adequadamente amparado com recursos para iniciativas dessa 


escala [diferente da Europa e dos EUA onde a intervenção no jardim era privada] (e sempre oficial, 
qualquer que seja a instância: autoridade colonial, provincial, municipal) - transformam-se em áreas 
valorizadas e vizinhanças valorizadas.” 

Infelizmente, mesmo com todas as utopias do urbanismo moderno, a cidade e a natureza 
passam a ser, segundo Rodrigues (2001:213), “medidas e mediadas pelo valor de troca, 
incessantemente alterado no processo indissolúvel” e a volta do verde à cidade é uma forma de 
apropriação da natureza como propriedade privada. 

A natureza na cidade é uma necessidade, que infelizmente foi engolida e propagada pelas 
possibilidades de consumo da moradia, necessidade criada de acordo com a renda do comprador 
dos imóveis. Assim, a natureza na cidade torna-se uma mercadoria para poucos consumidores, 
escolhida em função da obtenção de aumento do valor de trocas pelos empreendedores imobiliários. 
Para os agentes do mercado imobiliário, a natureza na cidade não é uma necessidade coletiva, e o 
critério de exclusão passa pelo bolso. 

Observa-se hoje um urbanismo preocupado com o mercado imobiliário. Segundo Lefebvre 
(1969:28), “o projeto dos promotores de venda se apresenta como ocasião e local privilegiado: lugar 
da felicidade numa vida quotidiana miraculosamente e maravilhosamente transformada”. 

Segundo Loureiro & Amorim (2005). “é deste sonho e da recriação constante de um ideal de 
morar que a indústria imobiliária se alimenta, possibilitando a introdução constante de novos produtos 
no mercado que venham satisfazer as expectativas dos consumidores, bem como criar novas 
necessidades. Neste mercado, a propaganda exerce um papel fundamental, ao manter viva esta 
necessidade constante pela aquisição de um lugar perfeito para morar...” 

Neste processo de valorização da natureza, da natureza como recurso, o dinheiro se torna o 
padrão de avaliação naquilo que a natureza pode oferecer, um preço é dado a seus elementos como 
coisas particulares. 

Segundo Pereira (1988:08), “a propriedade imobiliária num certo sentido, como privatização de 
um espaço da cidade, revela-se uma mercadoria especial, não guardando a mesma relação que as 
outras mercadorias entre o valor e o preço do mercado”. Continua o autor (op.cit.: 10) “o relevante 
para o nosso estudo é que o poder econômico da propriedade da terra se exerce na formação de 
uma condição particular de reprodução do valor representado pelo capital-dinheiro aplicado à 
construção. Esta condição particular de reprodução do valor-capital aplicado à construção cria a 
aparência de que neste ramo de produção 'o preço de venda não tem qualquer vinculação com o 
preço de custo. Ele é o que o mercado pode pagar. Ele é o que o mercado pode pagar. Nesta 
equação, o preço de terreno é condicionante fundamental do preço de venda. E o preço é o que o 
mercado paga para imóvel pronto, menos o custo da construção. Não há nenhuma relação como que 
de fato custa um terreno (...) os preços não tem qualquer lógica [entrevista de Maurício Schulman, 
1976] 


A Sofisticação e o Requinte da Ilha da Magia. Novas Territorialidades do Mercado Imobiliário 
de Alto Padrão 


Florianópolis, ou melhor, a área insular do município, que abrange a totalidade da Ilha de Santa 
Catarina, onde se concentram os balneários, os bairros de alto padrão, os centros comerciais, 
administrativos estaduais e municipais e as universidades, vem sendo apontada nos últimos anos 
como um oásis de qualidade de vida urbana no Brasil. Uma campanha maciça na mídia vende as 
benesses da vida ilhéu. A natureza, a infra-estrutura, a educação, a sofisticação e a segurança são 
os aspectos vendidos pelo marketing de Florianópolis, capitaneado pelas grandes empresas do 
mercado imobiliário e pelo poder público, estadual e municipal. 

Toda esta campanha, que se intensificou a partir do final dos anos 90, com a campanha da 
Ilha da Magia” e uma série de reportagens na revista Veja, resultou numa explosão da especulação 
imobiliária na ilha, com a atração de pessoas, principalmente paulistas, gaúchos e fluminenses, de 
alto poder aquisitivo. 

Segundo dados do Atlas do Desenvolvimento Humano do Brasil, Florianópolis atinge 97,04 % 
de taxa de urbanização, crescimento anual médio de 3,30%, esperança de vida de 72,8 anos. Os 
dados do IDH-M (Índice de Desenvolvimento Humano Municipal) é 0,824, sendo o melhor resultado 
de Santa Catarina e o 4º melhor do Brasil. No período 1991-2000 o aumento do IDH-M foi resultado, 
principalmente da melhoria da renda, que sofreu um aumento de 46,46% (a renda média per capita é 
R$ 701,4) e a proporção de pobres caiu de 10,7% para 7,5%, mas o índice de desigualdade 
aumentou. A melhoria da renda é o resultado da migração de grande contingente de população com 
alta renda (estima-se que a participação das classes mais altas cresceu 10% nos últimos 10 anos em 
função desta 'migração' para a cidade). Este crescimento da procura por moradias levou a um grande 
aumento dos preços dos imóveis na ilha, tanto para a sua aquisição quanto para os aluguéis. 

Consultando o banco de dados imobiliários do Sinduscon/SC e da Prefeitura Municipal de 
Florianópolis, observa-se que a área (m?) dos alvarás de construção cresceram rapidamente, 
conforme demonstra as tabelas a seguir. 


Tabela 01 — Evolução da área construída nos alvarás em Florianópolis/SC de 1992 a 2004 





Ano | Área total 
1992 |559.383,56 
1993 |473.327,88 
1994 |614.564,56 
1995 | 433.230,40 
1996 |503.678,35 
1997 757.338,75 
1998 |663.892,77 
1999 | 382.426,35 
2000 | 586.138,86 
2001 |631.761,61 
2002 | 848.215,22 
2003 | 1.088.313,66 
2004 | 782.787,42 
Fonte: Sinduscon/SC 





















































Tabela 02 — Tipos de Uso e Área Construída (m?) nos alvarás em Florianópolis em 2003 












































Comercial 156.895,40 
Culto 115,00 
Cultural 0 
Educacional 1.403,10 
Hospedagem 1.826,18 
Industrial 243,78 
Lazer e recreação 37.569,90 
Motel 3.779,37 
Outros 9.867,32 
Residencial e comercial | 45.519,89 
Residencial multifamiliar | 677.415,27 
Residencial unifamiliar 52.367,56 
Saúde 874,36 
Serviços 436,53 














Fonte: Sinduscon/SC 


Analisando os dados da tabela de tipos de uso das áreas construídas nos alvarás, contata-se 
que as áreas das construções destinadas as residências multifamiliares corresponde a 62,24%; as 
residenciais unifamiliares 4,81% e a residenciais mistas (comerciais) 4,18%. Somando as áreas 
destinadas aos usos residenciais chega-se a 71,23% do total, ou seja, 775.302,72 m?. 

Com o aumento da procura por imóveis na Ilha de Santa Catarina, houve um grande 
aquecimento do mercado imobiliário, com destaque para os empreendimentos de alto padrão, 
“público alvo” das estratégias de marketing empregadas para vender a qualidade da vida em 
Florianópolis. Num período onde a natureza é uma raridade e se apresenta como artigo de luxo, os 
agentes imobiliários de Florianópolis irão capitalizar as características do sítio urbano da ilha 
associada a qualidade de vida — ar puro, tranquilidade e, principalmente, a grande presença da 
natureza na cidade. 

O crescimento de Florianópolis e o encarecimento dos preços dos imóveis e aluguéis na Ilha, 
propiciaram também o crescimento acelerado dos municípios no continente, na área do entorno de 
Florianópolis, como São José, Biguaçu e Palhoça. Este municípios receberam grande parcela da 
população de menor renda e da classe média que não conseguia pagar os valores da moradia 
'exclusiva' em Florianópolis. Os municípios da porção continental, cortados pela BR101, também 
passaram por um intenso processo de industrialização. As áreas urbanas conurbadas de 
Florianópolis, São José, Biguaçu (norte) e Palhoça (sul), formam o núcleo central da Grande 
Florianópolis, uma aglomeração urbana alçada recentemente ao status de Região Metropolitana. 
Florianópolis, como o maior município da Região e Capital do Estado, ainda exerce grande influência 
sobre os municípios próximos, mas com o crescimento urbano e econômico de São José, aliado a 


uma situação geográfica: Florianópolis está assentada em uma ilha, com todo o deslocamento viário 


atrelado a São José, que se configura como o nó da rede de transportes na Grande Florianópolis, 
está fazendo com que Florianópolis perca a hegemonia na estruturação de sua região metropolitana. 
Outro fato que auxilia na comprovação desta hipótese, que estamos trabalhando no projeto “Grande 
Florianópolis: região metropolitana ou aglomeração urbana?”, é a instalação da Secretaria de 
Desenvolvimento Regional (secretaria estadual responsável pela articulação dos municípios) da 
Grande Florianópolis, em São José. 

Retomando a questão do mercado imobiliário, a procura por imóveis e a construção de novos 
empreendimentos em Florianópolis não é homogênea em todos os setores da Ilha. Como a 
propaganda visa atrair moradores e investidores de alta renda, criam-se espaço exclusivos dentro da 
cidade para fixação de empreendimentos para esta clientela. Na evolução dos dados de área 
construída do Sinduscon/SC, observa-se que foi o centro (no senso comum o centro de Florianópolis 
é uma conjunção de diversos áreas/bairros que se localizam no sopé do Morro da Cruz, sendo ainda 
muito valorizado) e os bairros que tiveram os maiores aumentos no pedidos para construção de 
empreendimentos imobiliários, sendo que os bairros são aqueles notadamente habitados pela elite 
florianopolitana e de outros estados. Neste bairros, a presença da natureza e a propagada da 


qualidade de vida aliada a natureza se torna mais evidente. 


Tabela 03 — Evolução da área construída (m?) e números de projetos nos alvarás no centro e 
em alguns bairros de Florianópolis/SC 












































Bairro 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 
Jurerê m? 23.243,85 | 22.742,75| 24.941,52] 34.180,95] 50.144,56| 77.124,49 93.972,16 
Internacional | no. 17 75 57 60 64 49 44 
Lagoa da | m? 26.522,06 | 18.088,41 29.984,42 | 27.778,24] 63.377,54| 16.486,45 21.163,45 
Conceição no. 58 34 49 64 64 53 56 
Praia Brava m? 481,77 | 24.706,55 6573,75| 26.036,31 65.096,70 6.747,85 285,36 
no. 2 7 2 5 12 4 1 
Cachoeira do |m? 1.846,73 4.157,72 | 21.685,70| 13.039,28] 10.294,62] 52.249,87 7.659,13 
Bom Jesus no. 11 13 24 16 25 26 31 
João Paulo m? 7.228,26 5.112,45 | 18.609,23] 30.997,46| 30.880,92] 131.469,75 2.664,63 
no. 15 17 29 17 31 28 10 
Centro m? | 225.638,72 | 44.119,14] 70.864,84] 159.892,77 | 76.794,96] 54.469,77 | 104.150,43 
no. 63 27 43 43 47 46 33 





























Fonte: Sinduscon/SC 





Analisando a Tabela 02, constatamos o aumento da área de construção nos alvarás nas 
localidades que são valorizadas no mercado imobiliário ou que em algum momento se toma o centro 
as atenções, se esgotando em momentos seguintes ou crescendo gradativamente na área 
construída. 

A Praia Brava é um dos locais onde se observa esta hipervalorização do sítio em função da 
propaganda. Aliada questão da natureza, a Brava, ou a praia do Guga, era o local frequentado pelo 
tenista Gustavo Kúrten, e com sua ascensão na mídia nacional foi colocada em voga no mercado 


imobiliário. Em poucos anos a Praia Brava foi completamente ocupada por condomínios residências 


de alto padrão, que acabaram por criar barreiras física de acesso a praia, tornado-a um local 
exclusivo dos moradores e dos frequentadores de alto poder aquisitivo, que tem a 'permissão social 
para frequentar o local, chegando a ele muitas vezes em barco e iates. 

Outro ponto que chama a atenção pelo aumento na área construída, é o Bairro João Paulo, 
antigamente denominado Saco Grande (denominação que permanece oficial, mas que no mercado 
imobiliário se refere apenas ao setor “pobre” do bairro, separado da área nobre, pela SC 401, rodovia 
duplicada que liga o Centro da Ilha ao Norte). Em 2003 foram 131.469,75 m? de área em alvarás, 
para construção de condomínios e loteamentos de alto padrão, valorizados pela vista da Baia Norte, 
do manguezal do Itacorubi, da Beira-Mar Norte e de uma área verde até então preservada, na Ponta 
do Goulart. 

Neste processo de grande especulação monetária dos empreendimentos imobiliários em 
Florianópolis, muitos condomínios e loteamentos foram construídos associando qualidade de vida 
com natureza para cooptar os investimentos dos futuros moradores' atraídos pelos “encantos 
naturais e culturais! desta “Ilha da Magia" como, por exemplo, o Portal do Sol Residencial, o Edifício 
Flamboyant e a Maison du Flamboyant, o Bosque Dourado Condomínio Residencial (lotes privativos 
junto à natureza; Área verde e trilha ecológica"). Também podem ser citados: 

e Residencial Dolce Vita 

e Saint Malo Residence 

e Condomínio Porto da Lagoa 

e Vivenda das Palmeiras 

e Portal do Sol Residencial 

e Mirabello Residencial 

e Maison du Flamboyant 

e Bosque Dourado Condomínio Residencial 
e Mata Atlântica 

e Edifício Flamboyant 

Estes empreendimentos transformam a natureza numa 'coisa-mercadoria”, onde estas passam 
a ter seu valor definido em função das ideologias impregnadas em seu conteúdo e aparência, “como 
se fossem sujeitos sociais dotados de vida própria (um apartamento estilo 'mediterrâneo' vale um 
'modo de viver”, um cigarro vale 'um estilo de vida”, um automóvel zero km. Vale “um jeito de viver, 
uma bebida vale 'a alegria de viver, uma calça vale 'uma vida jovem”, etc. etc.).” (Chauí, 1984:57) 

Num primeiro momento da relação que estabelece entre a ideologia e a natureza nos 
empreendimentos é a do fetiche, num sentido quase religioso, definido por Chauí (1984), como uma 
“coisa que existe por si". O segundo momento, marca a dominação das pessoas, e a ideologia da vida 
na natureza se transforma num poder sobre os adoradores (da mercadoria) da natureza e da vida 
confortável e segura no seu interior. A natureza na cidade, aproveitando uma idéia de Chauí 
(1984:57) “se transforma numa imensa fantasmagoria”. 

Mas, o caso mais significativo foi à criação de Jurerê Internacional, na área de uma antiga vila 
de pescadores que, após a efetivação este empreendimento, passou a ser chamada de Jurerê 


Tradicional. As idéias dos moradores de Florianópolis e os valores do IPTU indicam entre estes dois 


bairros uma grande diferenciação econômica, a associação entre a maior renda — Jurerê Internacional 
- e a pobreza — Jurerê Tradicional. 

A construção de Jurerê Internacional foi desenvolvida pela Habitasul Empreendimentos 
Imobiliários, empresa com sede em Porto Alegre/RS, e se localiza no norte da Ilha de Santa Catarina. 
Os 30 km entre o loteamento e o centro da cidade de Florianópolis são percorridos em grande parte 
pela rodovia SC-401, coincidentemente a única de pistas duplicadas da ilha, e que dá acesso 
também ao balneário de Canasvieiras, conhecido reduto de turistas argentinos no período da 
temporada de verão. 

Diferentemente de Canasvieiras, Jurerê Internacional não se configura como um balneário 
stricto sensu, uma vez que está voltado para o estabelecimento de moradias permanentes e não 
apenas para atender às demandas turísticas no verão. Estas moradias são destinadas à população 
de altíssimo poder aquisitivo, originada de outros estados (segundo uma corretora de imóveis 30% 
dos compradores dos imóveis são gaúchos, outros 30% paulistas, e apenas 15% catarinenses), uma 
vez que as construções devem ter no mínimo 400m? e seguem um padrão arquitetônico, 
obrigatoriamente pré-definido, no intuito de criação de uma identidade urbanística, no caso, um estilo 
“Califórnia”. 


Gráfico 03 — Evolução da área construída (m?) nos alvarás de Jurerê Intenacional 
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fonte: Sinduscon/SC 


Estas construções são realizadas em terrenos cujos valores custam em média R$ 1.200,00 o 
m?. Não devem possuir muros, criando uma atmosfera de segurança e proximidade, típica imagem do 
subúrbio americano. Mesmo assim, observam-se em praticamente todas as casas placas indicando a 
opção dos moradores por serviços de segurança privada. Além de contar com a segurança própria do 
loteamento, que no início de sua efetivação era feita por seguranças em bicicletas (ecologicamente 
correto). Entretanto, em algumas construções também podem ser vistas obras de aumento dos muros 
laterais e a construção de cercas, pois se tem constado um aumento dos roubos e furtos na área, 
uma vez que grande parte dos moradores de Jurerê Internacional divide a sua residência entre 
Florianópolis e outras cidades, notadamente São Paulo. 

A venda dos lotes, casas e apartamentos em Jurerê Internacional pode ser caracterizada com 
um grande e rápido sucesso. Isto se deve às grandes campanhas publicitárias do local, muitas delam 
vinculadas à natureza. Segundo o sítio da Intemet (www .habitasul.com.br), “Jurerê Internacional é 


sinônimo de qualidade de vida, onde tudo está em perfeita harmonia com a natureza. Jurerê tornou- 


se uma referência em termos de ocupação urbana, com as mais belas residências da ilha e seus 
hotéis, tendo com cenário uma praia de águas tranquilas e quentes”. 

Com referência ao plano urbano do loteamento, ele se aproxima de uma configuração das 
“cidades jardim, com blocos retangulares, loteamentos amplos e grandes áreas verdes nos intervalos 
das construções, principalmente entre os blocos de apartamentos (com média de 4 pavimentos). As 
ruas batizadas com nomes da fauna marinha (Av. das Moréias, Rua das Baleias Franca, Av. das 
Arraias, Passeio dos Namorados), estão assentadas sobre um sítio plano — um terraço marinho —, o 
que traz grande problemas de drenagem nos períodos chuvosos e um grande refluxo de esgotos, 
sendo desta forma, incompatível com a propaganda do empreendimento: “natureza aliada à completa 
infra-estrutura e opções e entretenimento”. Ainda assim, a área de Jurerê é uma das únicas de 
Florianópolis a contar com sistema de coleta e tratamento de esgoto, sendo, juntamente com o 
tratamento de água, um serviço prestado pela Habitasul e não pelas autarquias públicas de água e 
esgoto. 

Observando uma fotografia aérea da área, nota-se que os primeiros blocos imediatamente 
posteriores à praia são maiores que o restante do plano urbano, com uma menor densidade de 
construções, configurando-se nas áreas mais valorizadas do loteamento, com construções de 
altíssimo padrão e preços elevados (em média R$ 5.000.000,00 cinco milhões de reais ou US$ 
1,400,000.00 um milhão e quatrocentos mil dólares americanos). É interessante notar o uso da 
natureza como uma barreira entre esta zona mista (comercial e residencial) e uma zona 
exclusivamente residencial horizontal. Entre estas duas zonas observa-se um parque verde linear, 
margeando um canal de aberto para drenagem do terraço marinho, servindo como uma barreira 
verde' entre uma área mais popular e movimentada e uma outra mais elitista e 'tranquila”.. 

A presença e preservação da natureza em Jurerê Internacional, está associada a uma grande 
área verde no seu entorno, que se constitui na Área de Proteção Ambiental (APA) de Carijós. 
Observa-se um exemplo de privatização das áreas públicas com áreas verdes públicas sendo 
anexadas aos loteamentos. Em Florianópolis os 100 hectares da APA são usados na propaganda do 
empreendimento como se fossem áreas próprias. 

Analisando a página da internet de Jurerê Internacional (o loteamento tem até uma loja para 
venda de produtos com o seu símbolo, como canecas, toalhas, chaveiros, canetas, entre outros), 
destacamos os seguintes apelos do marketing empregando na sua venda: 

e “Valorização, respeito e preservação da natureza"; 

e “Jurerê Internacional é sinônimo de qualidade de vida, onde tudo está em perfeita harmonia 
com a natureza'; 

e “Jurerê tomou-se uma referência em termos de ocupação urbana, com as mais belas 
residências da Ilha e seus hotéis, tendo com cenário uma praia de águas tranquilas e 
quentes”; 

e “As areais brancas da praia como extensão do seu jardim”; 

e “Mais que morar, viver 

e “Natureza aliada a completa infra-estrutura e opções e entretenimento; 


e “Liberdade com total segurança”; 


e “15 minutos do centro e 25 do aeroporto”; 

e “Sistema viário planejado"; 

e “Sistema próprio e completo de saneamento básico, um dos únicos em Florianópolis"; 

e “Segurança em 3 Níveis: polícia civil + polícia militar + comunidade”; 

e “Com o apoio do Grupo Habitasul e a participação ativa da comunidade, em Jurerê 
Internacional todos os serviços públicos são complementados, garantindo qualidade de vida”; 

e “Nº colaboradores: 1.850; 

e “Central de Segurança: 13 postos; 

e “Sistema de Saneamento: ISO 9002"; 

e Lixeiras na praia: 168'. 

Sobre Jurerê Internacional o presidente do IPUF (Instituto de Planejamento Urbano de 
Florianópolis), Carlos Alberto Riederer, declarou em entrevista ao Jornal Diário Catarinense 
(27/04/2004) que a área de Jurerê Internacional é um aspecto positivo do planejamento e que deveria 
ser estendido para toda a cidade. Desta forma, assiste-se em Jurerê Internacional não apenas a 
materialização de uma utilização mercantil da natureza como forma de valorização imobiliária, mas 
também a ratificação da ideologia da segregação espacial, configurando-se num loteamento 
exclusivo para as classes de alto poder aquisitivo. 

Destaca-se, ainda neste setor norte da Ilha de Santa Catarina, o Resort Beach Village, uma 
junção de resort, residencial, flat e hotel, também um empreendimento da Habitasul. Segundo as 
informações do sítio da Intemet sobre o resort. 

e “Aqui a natureza já fez uma reserva para você'; 

e “O Jurerê Beach Village é sinônimo de liberdade'; 

e “É a principal porta de entrada para o inesquecível e diferenciado estilo de vida e lazer 
próprios de Jurerê Internacional, a praia mais charmosa de Florianópolis, um verdadeiro 
paraíso natural”; 

e “Poucas coisas boas ficam tão perto do mar”; 

e 'Você vai encontrar muitas espécies de conchas, formando uma vizinhança natural”; 

e “Os guarda-sóis coloridos plantados na areia”; 

e Este é o mais novo empreendimento com o padrão de qualidade Jurerê Internacional - 
Residencial e Resort, o primeiro megadesenvolvimento residencial, turístico e de lazer do sul 
do País; 

e “A exclusiva oportunidade de reunir o bem-viver estilo Primeiro Mundo com o privilégio 
de ter a praia como extensão de seu jardim'; 

e “Mesmo com tantos detalhes de requinte, foi fácil projetar o complexo residencial e turístico 
Jurerê Beach Village. Afinal, o cenário ambiental já estava pronto”; 

e “Em seu projeto arquitetônico revela-se a inspiração nas encantadoras "Villas" do Caribe' 

e “De dia ou à noite, viver o Village é conviver em meio a um conjunto de facilidades 
como: restaurante de categoria internacional, pub, fitness center, lojas de 
conveniência, espaços planejados para o lazer ao redor de um agradável Boulevard 
com uma sofisticada piscina, múltiplos ambientes e hidromassagem, que inclui 


encantador projeto paisagístico. Tudo isto integrado naturalmente à praia”. Todos os 
apartamentos, de dois ou três ambientes, são completamente mobiliados e equipados, 
segundo projeto de decoração com padrão internacional, incluindo, entre outras 
facilidades, ramal telefônico privativo, interligação para Internet e TV por assinatura. 
Toda gama de serviços hoteleiros estão disponibilizados para os moradores e 
hóspedes. Além de tudo isto, o direito de ficar admirando o mar das suas sacadas”. 

O Beach Village congrega vários aspectos da relação ideológica que os agentes do mercado 
imobiliário estabelecem com a natureza como, por exemplo, a apropriação dos bens coletivos nas 
propriedades particulares, a natureza e a praia como jardins particulares; a idéia da segregação 
espacial em função da presença deste recurso cada vez mais raro — a natureza; a romantização da 
natureza e a valorização do mito da natureza paradisíaca e intocada, negando toda a construção 
social da natureza ao longo da história humana. 

Além deste exemplos, também observamos em Florianópolis, a ocupação das Áreas de 
Proteção Ambiental podem ser citados outros empreendimentos como o Condomínio Porto da Lagoa, 
no Canto da Lagoa (Lagoa da Conceição), numa área de 32.000m?, 'entre a Lagoa e a Mata 
Atlântica, num dos lugares mais atraentes de Florianópolis. Na mesma Lagoa, encontra-se o 
“Vivenda das Palmeiras”, um empreendimento no estilo de vila italiana com 6 blocos e 30 
apartamentos, mas como um “lindo pátio central com recantos arborizados'; isto dentro de uma área 
de reserva de Mata Atlântica. 

Outro exemplo de empreendimento em APPs, além dos mencionados na região da Lagoa da 
Conceição, é o Mirabello Residencial, no Itacorubi — uma das vedetes do mercado imobiliário de 
Florianópolis, nas proximidades de um grande manguezal que tem sido destruído e ocupado. O 
Mirabello, além de colocar na sua propaganda que está numa Área de Preservação Permanente, 
aposta também na idéia da apropriação dos bens públicos — “conheça uma das vistas mais belas do 
mundo: a sua' e 'o melhor lugar do mundo é o seu”. Assim como em São Paulo, a natureza e a vista 
não são os únicos atrativos; a presença e proximidade de outras infra-estruturas também são 
importantes, pois apesar da venda de uma natureza romântica, os consumidores procuram uma 
natureza confortável — “próximo às principais universidades e aos maiores shopping centers de Santa 
Catarina (em construção)' e “acessos livres de engarrafamentos”. 

Voltando à região de Jurerê, encontra-se o Residencial Dolce Vita (Koerich Engenharia), 
vendido como um residencial no “meio da natureza", mas 'um lugar sofisticado e cheio de charme”. 
Em Florianópolis, um diferencial da infra-estrutura dos empreendimentos com padrão mais elevado, 


principalmente edifícios residenciais, é a presença de churrasqueiras nas sacadas. 


Considerações Finais 

Em Florianópolis a presença material/física da natureza — água e vegetação — é o atrativo 
natural usado para a atrair moradores de alta renda e, desta forma, movimentar o mercado imobiliário 
da cidade. Na região central, onde a presença de áreas verdes fica restrita às praças e aos jardins (a 
arborização nas ruas é praticamente nula), não há empecilhos para que alguns empreendimentos 


utilizem a natureza apenas como idéia/símbolo no nome do empreendimento. Confirma-se a idéia de 


Santos (1999: 53), onde “no princípio, tudo eram coisas, enquanto hoje tudo tende a ser objeto, já 
que a partir de um conjunto de intenções sociais, passam, também, a ser objetos. Assim a natureza 
se transforma em um verdadeiro sistema de objetos e não mais de coisas e, ironicamente, é o próprio 
movimento ecológico que completa o processo de desnaturalização da natureza, dando a esta última 
um valor”. 

Após a análise de alguns empreendimentos imobiliários na Ilha de Santa Catarina, cabe 
mencionar que o município de Florianópolis não conta com um Plano Diretor Municipal, mas dois 
planos — um para o distrito sede e outro para 11 balneários — e que na realidade se constituem 
apenas numa lei de zoneamento e não apresentam diretrizes urbanísticas e sociais para a cidade de 
maneira integrada. 

Outra coincidência: apenas os bairros que sofrem acelerado processo de urbanização e grande 
especulação imobiliária, com presença de empreendimentos de alto padrão, é que possuem este 
documento normativo, auto-proclamados Planos Diretores de Bairros, como por exemplo a área do 
Campeche, no sudeste da Ilha, que hoje conta como 8.752 habitantes (IBGE: 2000), mas que está 
sendo “planejado”, ou melhor, loteado para receber 500.000 pessoas (todo o município de 
Florianópolis atualmente conta com 340.000 habitantes); Alguns indicativos presentes mostram que o 
crescimento urbano de Florianópolis chegou ao seu limite, em função: 

e dafalta de infra-estrutura básica (água, energia elétrica, vias de circulação); 

e dafalta de opções culturais, e o lazer se restringindo às praias no verão; 

e do super aquecimento do mercado imobiliário e da elevação absurda dos preços dos imóveis, 
empurrando a classe média e os pobres para os municípios do continente — São José, 
Palhoça, etc. 

e da falta de espaço para o crescimento urbano, pois 80% do município estão protegidos da 
ocupação urbana, por se configurarem em áreas de proteção ambiental (APP), enquanto 
áreas de expansão urbana e os 20% restante já estão urbanizados e grandes parte 
verticalizados. Assim, a área urbana só poderá aumentar horizonte através da construção de 
aterros na linha costa ou da ocupação irregular das APPs. No caso do plano de expansão do 
Bairro Campeche, cabe ressaltar que o mesmo se encontra na cabeceira do aeroporto de 
Florianópolis, o que, segundo a legislação urbana, impede o seu adensamento populacional, 
além de se configurar numa área de risco e com forte poluição sonora. 

A idéia do crescimento urbano, associada com valorização da natureza e da qualidade de vida, 
não está atrelada, infelizmente, às fortes tradições culturais dos moradores da ilha — pescadores e 
brasileiros de origem açoriana (os manezinhos). A especulação imobiliária, além de se apropriar de 
natureza ainda presente em certos recantos da ilha, está destruindo a cultura local, vista como algo 
ultrapassado e fora de moda. 

Entretanto, o senso comum e os agentes do mercado imobiliário ainda buscam impor um 
crescimento acelerado da população da ilha, a qual se configuraria num grande resort urbano para 
população de alta renda, enquanto os pobres seriam expulsos para o continente. É esta a forma 
encontrada pelo poder público de Santa Catarina e de Florianópolis, bem como pelo capital 


imobiliário, para transformar a cidade numa ilha de modernidade, em uma metrópole cosmopolita. 
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